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L eia de Faléncia éfestg ada e criticada com a mesma energia

O Senado aprovou, em turno suplementar, o “Projeto de Lel de Recuperacdo e Faléncia do Empresario e
da Sociedade Empresaria’ — LRFE, uma das prioridades da agenda econémica do governo. Durante 0s

mais de dez anos de sua tramitagdo no Congresso Nacional, formaram-se dois grupos antagonicos, o dos
Céticos e o dos crentes.

Os céticos — e sdo amaioria, pelo menos por enquanto — declaram que:
1°—a LRFE nadamais € do que a arcaica concordata preventiva com outra denominagédo e “roupagem”;

2° — 0 instituto da recuperacéo néo “ deu certo” em outros paises, nem mesmo na Franga, onde surgiu em
1985, apesar de aperfeicoado em 1994,

3°—arecuperacdo judicial € onerosa e complexa, defeitos insanaveis que a comprometem de forma
irremediavel, e arecuperacdo extrajudicial ndo abrange os principais credores, como sdéem ser 0 “fisco”
federal, estadua e municipal;

4° — o0 Poder Judiciario néo esta preparado para aplica-la, por carecer de juizes com tempo disponivel e
pleno dominio da matéria, em que os aspectos econdmicos prevalecem sobre os juridicos-formais, além
de infra-estrutura e corpo técnico capacitado a auxilié1os no exame e decisdo sobre o plano de
recuperacaéo da empresa;

5° — agui, o devedor quer sempre pagar 0 menos possivel a“ perder de vista’ e o credor quer receber o
maximo rapidamente, o0 que se choca com o espirito dalei, que busca a conciliacéo e a composi¢éo dos
interesses em conflito;

6° — a obrigatoriedade da juntada de certiddes negativas de débitos tributérios e o fato de a Uniéo,
estados e municipios ndo poderem perdoar, nem total nem parcialmente, as dividas fiscais, mas apenas
concederem parcelamentos, dificultard sobremaneira a recuperacéo;

7° — 0 estado de crise econdmica das empresas €, naimensa maioria dos casos, motivado por problemas
gerenciais, os quais a LRFE néo resolve, porgue os administradores séo mantidos em seus cargos e
funcOes durante o processamento da acéo de recuperagéo judicial, salvo se ficar constatado que deram
azo adebacle;

8° — somente a empresa esta legitimada a requerer a recuperacdo, 0 que € péssimo, pois namaioria das
vezes o faz tardiamente, razdo pela qual os trabal hadores e os credores também deveriam poder pleitea-
la;

92— émais rgpido e eficiente liquidar a empresa combalida e vender seus ativos para suas concorrentes,
gue também absorverdo os empregados, do gue recuperar um “corpo enfermo”;

10° - nanovalei, que tem carater publicistico, naqual se prioriza a salvaguarda da empresa, dos
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empregos dos trabal hadores e dos interesses dos credores e da col etividade, a atuagdo do Ministério
Pablico éresidua e insignificante, na contraméao da Constituicéo Federal de 1988, que |he garantiu
novas atribuicdes e poderes, cuja execucao e exercicio tém sido eficientes, conforme amplamente
noticiado, quase diariamente, pela midia.

Os crentes — ainda poucos, mas otimistas — afirmam que:

1° — estamos no “fundo do poco” em matéria de Direito Falimentar e qualquer novo instituto € melhor do
gue a superada concordata preventiva;

2° — apbs longa tramitacdo na Camara dos Deputados e no Senado Federal, temos umalei querivaliza
com os melhores diplomas legais do mundo, quica os supera, por ser mais inovadora;

3° — a LRFE aberga multiplos interesses — da empresa, empregados, credores, col etividade, interesse
publico e social — ao invés apenas dos interesses do devedor e seus credores;

40 — ao alinhar, como principais finalidades, atender os direitos e interesses da empresa, dos empregados
e dos credores, a LRFE da um gigantesco passo a frente em relagdo a atual concordata preventivae
significativo avango em relacéo as demais legislagdes, inclusive francesa, alema, americana;

50 — a0 prever a participacdo dos credores no exame, discussao e elaboracéo do plano de reestruturagéo
daempresa, a LRFE deixa de ser um artificial “beneficio ou favor legal” e passa a ser um instrumento
eficiente de reestruturacéo da empresa, na qual os credores teréo papel decisivo;

6° — salta aos olhos que é melhor reestruturar, sanear e recuperar a empresa econdmica e financeiramente
viavel do que quebré-la, liquida-la e extingui-la;

7° — o instituto da recuperacdo é uma evolugao — ndo uma ma copia— da concordata preventiva;

8°—o0 Judiciario e o Ministério Publico, dado o carater publicistico e ndo privatistico dalei, tém
importantes papéis a cumprir;

9° —afaéncia, parao devedor, € 0 “fim dalinha’, aruina econbmica e moral, e, para os credores, a
perda de dinheiro e do cliente, enquanto a recuperacéo € uma oportunidade concreta de o devedor
reerguer-se e saldar suas obrigaces e dividas,

10° — arecuperacdo extrgjudicial, remédio simples, pratico, econdmico e rgpido, serd a solucdo para
muitas micro, pequenas, médias e até grandes empresas.
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